
     EDITAL N.º 304/2026 AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP

OBJETO: Aquisição de materiais diversos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Habitação  e  Regularização  Fundiária.  Recebimento  das  propostas:  até  às  09  horas  do  dia

29/11/2026. Abertura das propostas: às 09 horas do dia 29/11/2026. Início da disputa: às 10 horas

do  dia  29/11/2026,  no  sítio  eletrônico  https://pregaobanrisul.com.br/.  Edital  disponível  no  sítio

eletrônico http://www.canoas.rs.gov.br/ e no https://pregaobanrisul.com.br/.

FERNANDA KAMIANECKY

Secretária Municipal de Licitações e Contratos
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EDITAL N.º 304/2026 AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP

1. PREÂMBULO

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CANOAS, por intermédio da Secretaria  Municipal  de

Licitações  e  Contratos,  sediada  na Rua Cândido Machado,  nº  429,  4º  andar,  torna  público  aos

interessados que realizará dispensa eletrônica com disputa, utilizando critério de julgamento do tipo

menor  preço  nos  termos  do  art.  75,  inciso  II,  da  Lei  nº  14.133/21,  de  01  de  abril  de  2021.

DISPENSA ELETRÔNICA EXCLUSIVA PARA ME/EPP, nos termos da Lei Complementar

nº. 123/2006, Decreto Municipal nº 110/2024, Decreto Municipal nº 549/2023, Decreto Municipal

nº 199, de 7 de julho de 2026 e Decreto Municipal n.º 200, de 7 de julho de 2026.

1.1. Cronograma

Objeto: Aquisição de  materiais diversos 

Data da sessão: DD/MM/AAA

Recebimento de 

Propostas até:

DD/MM/AAAA, ás Xh

Data e horário de 

Abertura de Propostas:

XX/XX/XXXX, ás Xh

Início da sessão pública 

de disputa de preços:

XX/XX/XXXX, às ás Xhxxmin 

Tempo de Disputa: 10 minutos
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Local: www.pregãobanrisul.com.br 

Referência de tempo:
Para todas as referências de tempo será observado o horário

de Brasília (DF) 

Informações/Consultas:

Através  do  site  www.pregãobanrisul.com.br,  em  campo

próprio  do  sistema  ou  através  do  e-mail:

pregaoeletronico  @  canoas.rs.gov.br  , telefone: (51) 32363099.

2. DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.1.  Os licitantes deverão elaborar e enviar a proposta inicial até a data e hora marcadas para o

recebimento  de  propostas,  via  sistema  eletrônico.  Os  documentos  de  habilitação,  quando

solicitados,  deverão  ser  anexados  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  em  campo

próprio.

2.2. DA PROPOSTA

2.2.1. O prazo de validade da proposta será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da abertura

da dispensa de licitação.

2.2.1.1. Se não constar o prazo de validade subentende-se como 120 (cento e vinte) dias.

2.2.2. Considerando a contratação  por item, a proposta deverá apresentar  os valores unitários  e

totais  dos  itens  ofertados,  em reais,  conforme  a  planilha  constante  do  Anexo  I  do  Termo  de

Referência.

2.2.3. A proposta de preços inicial deverá conter as características técnicas do produto ofertado,

com  especificações  do  objeto  de  forma  clara,  descrevendo  detalhadamente  as  características

técnicas  do objeto proposto e outros elementos  que identifiquem suas  configurações,  indicando

obrigatoriamente e expressamente, a sua marca e, se for o caso, o modelo, ou ainda declaração de

pleno atendimento as especificações contidas no edital.
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2.2.4. A proposta final deverá manter inalteradas as características, bem como a marca e modelo

indicados para o item. 

2.2.5.   Os  licitantes  deverão  consignar  o  valor  da  proposta  em reais,  considerado  suficiente  e

completo, já inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do fornecimento,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros, ainda que aqui não especificado, que possa

incidir ou ser necessária à execução e ao cumprimento integral do objeto da dispensa de licitação.

2.2.6. Será  de  inteira  responsabilidade  da  licitante  o  preço  proposto,  não  sendo  consideradas

reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura das propostas, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.2.7.   A eventual omissão na proposta financeira em relação a exigências do aviso e Termo de

Referência importa na submissão da licitante às normas nele estabelecidas.

2.2.8.   Até data e hora marcada para o início da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

2.2.9. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo resultante de

fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação.

2.2.10. Serão  desclassificadas  as  propostas  que  não  atenderem  às  exigências  deste  Aviso  de

Dispensa Eletrônica, que forem omissas ou apresentarem irregularidades. 

2.2.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

2.3.  DAS DECLARAÇÕES

2.3.1.   No momento  do envio da proposta  e  dos documentos  de habilitação,  o  licitante  deverá

prestar, por meio do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 

2.3.1.1. Que está ciente das condições contidas neste Edital, bem como que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação; 
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2.3.1.2. Que, até a presente data,  inexistem fatos impeditivos para a sua participação, ciente  da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.3.1.3. Que  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 se for o caso; 

2.3.1.4. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos, ressalvado na condição de aprendiz a partir de quatorze anos; 

2.3.1.5. Que não possui em seu quadro societário servidores efetivos e/ou comissionados vinculados

ao município de Canoas ou de suas autarquias e fundações, incluídos na condição de sócios e/ou

administradores.

2.3.1.6. Que  assume  o  compromisso  de  guardar  todos  os  documentos  originais/autenticados,

anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, se for o caso, pelo prazo de 10 (dez)

anos, e apresentá-los quando requeridos pela Administração Pública;

2.3.1.7.  Que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, se for o

caso, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas

na Lei Federal nº. 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal.

2.3.1.8. Caso não sejam apresentadas as declarações supramencionadas, será concedido prazo de 2

(duas) horas, no sistema eletrônico, para o devido saneamento, em conformidade com o Acórdão

988/2022 - TCU Plenário.

2.3.2. Nos casos de emissão de declaração falsa, o licitante estará sujeito à tipificação no crime de

falsidade ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, nas infrações administrativas

previstas no artigo 155 da Lei nº. 14.133/2021, e ao art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei

Municipal 5.893/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no presente

Edital.

2.4. DOS DOCUMENTOS PARA FINS DE HABILITAÇÃO
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2.4.1. Serão exigidos os seguintes documentos de habilitação, discriminados no item 2.5 em diante

desse instrumento.

2.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA

2.5.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

2.5.2. Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado,  em  se

tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de

documentos de eleição de seus administradores;

2.5.3. Inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhada  de  prova  de

diretoria em exercício;

2.5.4. Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

2.5.5. Enquadramento  como  empresa  de  pequeno  porte  ou  microempresa  conforme  modelo

constante no Anexo IV deste edital, ou declaração na forma eletrônica, quando for o caso.

2.6. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

2.6.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante;

2.6.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos

por lei;
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2.6.5. Prova  de  regularidade  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  apresentação  de  certidão

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em vigor.

2.7. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

2.7.1. Os documentos referentes à qualificação técnica, quando solicitados, serão aqueles constantes

no Anexo II do Termo de Referência. 

2.8. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

2.8.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial,

expedida pelo distribuidor da sede da licitante, observado, quando aplicável, o disposto no art. 2º,

§§ 14 a 15, do Decreto Municipal nº 200/2026, na hipótese de a filial participar da licitação na

condição de licitante.

2.8.2. Considerando que o objeto da presente contratação se destina ao fornecimento de bens para

pronta entrega, não será exigida a apresentação de balanço patrimonial e demais demonstrações

contábeis, nos termos do art. 9º do Decreto Municipal nº 200/2026.

3. DA  PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA  DE  MICROEMPRESAS,  EMPRESAS  DE

PEQUENO PORTE E CONSÓRCIO

3.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste aviso de dispensa, poderá

participar desta licitação:

3.1.1. Exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas,  legalmente

estabelecidas no País que estejam devidamente credenciadas nos termos do item 4. deste aviso.

3.2. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, as microempresas e empresas

de pequeno porte deverão apresentar os documentos de habilitação, mesmo que estes apresentem

alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação.
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3.2.1. A comprovação de regularidade fiscal, trabalhista ou social das microempresas e empresas de

pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação  e,  não  como  condição  para

participação no procedimento de dispensa de licitação (art. 8º do Decreto Municipal 110/2024).

3.3. A microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, que apresentarem documentos com

restrições quanto à regularidade fiscal e trabalhista terão assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis,

a partir da declaração de vencedor do procedimento de dispensa de licitação, prorrogáveis por igual

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou

parcelamento  do débito,  e  emissão de eventuais  certidões  negativas  ou positivas  com efeito  de

certidão negativa.

3.3.1. Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal, trabalhista

ou  social  será  contado  a  partir  do  momento  em que  o  proponente  for  declarado  vencedor  do

procedimento de dispensa.

3.3.1.1. A prorrogação do prazo previsto no subitem 3.3.1.  poderá ser  concedida,  a  critério  da

administração, quando requerida pela empresa, mediante apresentação de justificativa encaminhada

dentro do prazo original.

3.3.2.  Para  fins  de  fruição  do  tratamento  favorecido  no  âmbito  do  certame,  equiparam-se  às

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Municipal nº 110/2024:

3.3.2.1. O microempreendedor individual;

3.3.2.2. O agricultor familiar;

3.3.2.3. O produtor rural pessoa física; e

3.3.2.4. A sociedade cooperativa.

3.4. A não regularização  da  documentação  implicará  decadência  do  direito  à  contratação,  sem

prejuízo das sanções previstas no art. 156, da Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração

convocar as licitantes remanescentes,  na ordem de classificação, para contratação,  ou revogar o

certame. 
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3. 5. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO

3.5.1. Admitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, nos termos do

art. 15 da Lei Federal nº. 14.133/2021, observar-se-á o que segue:  

3.5.1.1. A habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de

cada  consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação  econômico-financeira,  quando  exigida,  será

observado o somatório dos valores de cada consorciado.

3.5.1.2.  A  comprovação  de  compromisso  público  ou  particular  de  constituição  de  consórcio,

subscrito pelos consorciados, discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a

etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação,

devendo ser entregue juntamente com os documentos de habilitação.

3.5.1.3. Deverá  ser  indicada  a  empresa  líder  do  consórcio,  que  será  responsável  por  sua

representação perante a Administração.

3.5.1.4. A empresa  consorciada  fica  impedida  de participar  isoladamente  desta  licitação,  assim

como de integrar mais de um consórcio.

3.5.1.5. Os  integrantes  do  consórcio  respondem  de  forma  solidária  pelos  atos  praticados  em

consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.

3.5.1.6. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição

e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no subitem 3.5.1.2.

3.5.1.7. Em relação  à  habilitação  econômico-financeira,  haverá  um  acréscimo  de  10% para  o

consórcio,  em relação ao valor exigido para os licitantes individuais,  exceto se o consórcio for

formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte.
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3.5.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados de forma legível,

conforme exigido neste edital e Termo de Referência, no tocante à qualificação técnica.

3.5.2.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e, se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os atestados de

capacidade técnica, os documentos relativos à qualificação econômico-financeira e aqueles que, por

sua própria natureza, comprovadamente, sejam emitidos somente em nome da matriz.

3.5.2.2. Na  hipótese  de  a  matriz  da  empresa  estar  situada  fora  do  território  nacional,  toda  a

documentação  de  habilitação  exigida  neste  Edital  deverá  ser  apresentada  em  nome  da  filial

estabelecida  no Brasil,  que participará  da licitação  e  será responsável  pela  execução do objeto

contratual.

3.5.2.3. Na falta de consignação do prazo de validade nas certidões, serão consideradas válidas pelo

prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão.

3.5.3. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PREGÃO

ONLINE BANRISUL e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,

devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

3.5.4.1. A verificação dos documentos somente será feita em relação à licitante arrematante.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Os interessados em participar no presente aviso de dispensa de licitação com disputa deverão

estar regularmente credenciados junto ao provedor do sistema, dispor de chave de identificação e

senha pessoal (intransferíveis)  através do sítio  eletrônico do  Pregão Banrisul necessitando estar

credenciadas junto à Sessão de Cadastro da Central de Compras/RS - CELIC, podendo também ser

acessada através do sítio eletrônico.
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4.2.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.2.1. A  chave  de  identificação  e  a  senha  recebida  junto  a  CELIC  poderão  ser  utilizadas  em

qualquer  modalidade  de  licitação  eletrônica,  salvo  quando  canceladas  por  solicitação  do

credenciado ou outro fato impeditivo de participação de licitação em órgãos públicos.

4.2.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao  BANRISUL  S/A.

(provedor do sistema) ou ao Município de Canoas responsabilidade por eventuais danos decorrentes

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.2.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor

do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

4.3. O credenciamento do licitante ou de seu representante implica a responsabilidade legal pelos

atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao

procedimento de dispensa de licitação.

4.4.  O licitante  será responsável  por todas as transações  que forem efetuadas  em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.5. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operação do sistema

eletrônico devem ser realizados pela empresa líder do consórcio.

5. DA OPERACIONALIZAÇÃO DA SESSÃO ELETRÔNICA

5.1. Os  trabalhos  serão  conduzidos  pelo  Agente  de  Contratação,  mediante  a  inserção  e

monitoramento de dados gerados ou transferidos no sítio do Pregão Banrisul.

5.2. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do

licitante  credenciado  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta,  exclusivamente  por  meio  do

sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos no item 1.1.

ANO 2026 - Edição Complementar 7 - 3959 - Data 23/10/2026 - Página 11 / 64



5.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da

licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Se ocorrer  a  desconexão  do agente  de  contratação  durante  a  etapa  de  lances,  e  o  sistema

eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo

dos atos realizados.

5.5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado  para

divulgação.

5.6. No  caso  de  desconexão  do  licitante,  o  mesmo  deverá  de  imediato,  sob  sua  inteira

responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.

6.  DA ABERTURA DA PROPOSTA E DA ETAPA COMPETITIVA

6.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário estipulados no cronograma (item 1.1.)

deste aviso de dispensa eletrônica com disputa.

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá

exclusivamente pelo sistema eletrônico.

6.2.1. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail.

6.3. O  Agente  de  Contratação  verificará  as  propostas  apresentadas  e  desclassificará,

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

aviso de dispensa eletrônica com disputa.

6.4. A  desclassificação  da  proposta  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com

acompanhamento em tempo real pelos licitantes, anexando-se cópia das propostas desclassificadas

aos autos do processo licitatório.
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6.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Agente de Contratação.

6.6. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

6.7. Os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignados no registro

de cada lance.

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da

sessão pública e as regras estabelecidas no aviso.

6.9. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.9.1. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  iguais  e  prevalecerá  aquele  que  for  recebido  e

registrado primeiro.

6.10. Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

6.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitando-se os

licitantes  desistentes  às  sanções  previstas  neste  aviso,  salvo  as  decorrentes  de caso  fortuito  ou

imprevisível com a devida justificativa aceita pelo Agente de Contratação.

6.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.13. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo

valor seja manifestamente inexequível.

6.14. A disputa ocorrerá pelo modo aberto.
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6.15. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período

de duração da sessão pública.

6.16. A prorrogação  automática  da  etapa  de  envio  de  lances  será  de  dois  minutos  e  ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando

se tratar de lances intermediários.

6.17. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 6.15 e 6.16 a sessão

pública será encerrada automaticamente.

6.18. No caso de a sessão encerrar sem prorrogação automática, o Agente de Contratação poderá

admitir o reinício da etapa de envio de lances, mediante justificativa, aplicando-se os subitens 6.15 e

6.16.

7. DA NEGOCIAÇÃO

7.1.  Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances  e  da  aplicação  do  empate  ficto,  o  Agente  de

Contratação  deverá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha

apresentado lance mais vantajoso, visando obtenção de melhor proposta, observado  o critério de

julgamento  estabelecido,  não  se  admitindo  negociar  condições  diferentes  daquelas  previstas  no

Aviso de Dispensa Eletrônica com Disputa.

7.2. A negociação será realizada por meio do sistema,  podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

8. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. O licitante classificado em primeiro lugar, por convocação e no prazo definido pelo Agente de

Contratação de, no mínimo 02 (duas) horas, deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao

valor  proposto,  exclusivamente,  por  meio  eletrônico  da  plataforma  de  compras  eletrônicas  do

Banrisul.
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8.2. O  licitante  que  abandonar  o  certame,  deixando  de  enviar  a  proposta,  habilitação  ou  a

documentação complementar solicitada, será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas

neste Aviso de Dispensa Eletrônica com Disputa.

8.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal

do órgão ou entidade contratante ou de terceiros, para orientar sua decisão.

8.4.  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no presente Aviso de Dispensa

Eletrônica com Disputa.

8.5.  Não  se  admitirá  proposta  que  apresente  valores  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,

incompatíveis com os preços de mercado.

8.6. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos desse aviso

de dispensa eletrônica, será desclassificada aquela que:

8.6.1. Não atenda às exigências do edital de aviso de dispensa eletrônica;

8.6.2. Apresentar preços em desacordo com os critérios de aceitabilidade estabelecidos no Anexo I

– Termo de Referência;

8.6.3. Apresentar preços manifestamente inexequíveis não comprovando sua exequibilidade.

8.7. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor

por extenso.

8.8. A Administração concederá ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua

proposta.

8.8.1. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta

ou exigir do licitante a sua demonstração.
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8.8.2. Será considerada inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os

praticados no mercado para o objeto do presente Aviso de Dispensa Eletrônica.

8.9. Será vencedor o licitante que atender a íntegra do presente Aviso de Dispensa Eletrônica e

ofertar o menor preço.

8.10. A  classificação  dos  lances  apresentados,  a  indicação  da  proposta  vencedora  e  demais

informações  relativas  à  sessão  pública  constarão  de  ata  divulgada  no  sistema  eletrônico,  sem

prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

8.11. O critério de julgamento da proposta será o de menor preço total,  desde que atendidas às

exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica com Disputa e do Anexo I - Termo de Referência.

9. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição  prévia  ao  exame da  documentação  de  habilitação  do licitante  detentor  da

proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Agente  de  Contratação  verificará  o  eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos  seguintes

cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União;

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça;

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

9.1.1. Para a consulta de licitante  pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas “a”, “b” e “c” acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.
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9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado

por falta de condição de participação.

9.1.4.  Na  falta  de  consignação  do  prazo  de  validade  dos  documentos  arrolados  para  fins  de

habilitação, serão estes considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de

sua emissão.

9.1.5. Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura

da sessão pública.

9.1.5.1. Caso a data do julgamento da habilitação não venha a coincidir com a da abertura da sessão,

e não for possível ao Agente de Contratação verificar esta condição por meio de consulta a sites

oficiais, o licitante será convocado a encaminhar no prazo de no mínimo 2 (duas) horas, documento

válido que comprove sua condição de habilitação na data da convocação, sob pena de inabilitação,

ressalvado o disposto quanto à comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas

de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.

9.1.6. Se  os  documentos  para  habilitação  não estiverem completos  e  corretos,  ou  contrariarem

qualquer dispositivo deste Aviso de Dispensa de Licitação, considerando o disposto no item 11.1, o

Agente de Contratação considerará o licitante inabilitado.

9.1.7. Nos termos do Acórdão 1211/21-Plenário – TCU, ao licitante que, por equívoco ou falha,

deixar  de  incluir  documento,  não  o  juntando  com  os  demais  comprovantes  de  habilitação  e

proposta, será oportunizado apresentar o documento ausente comprobatório, o qual será solicitado e

avaliado pelo Agente de Contratação.

9.2. No caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os procedimentos descritos

no  item  7.  (DA  NEGOCIAÇÃO),  respeitada  a  ordem  de  classificação  do  licitante  que  tenha
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apresentado lance mais vantajoso, e assim sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do

Edital.

9.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da

proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, após solicitação

do Agente de Contratação no sistema eletrônico, no prazo por este definido, de no mínimo 2 (duas)

horas.

9.4. Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a acusar o aceite da Nota

de  Empenho  no  prazo  fixado  pela  Administração,  ressalvados  os  casos  de  vencimento  das

respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa.

9.5. Os  documentos  deverão  ser  apresentados  no  idioma  oficial  do  Brasil  e  as  exigências  de

habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente  apresentados  com

tradução livre. Os documentos, se traduzidos, serão por tradutor juramentado no País e apostilados

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.6. Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internet terão sua validade

verificada pelo Agente de Contratação no momento da habilitação.

10. DAS SANÇÕES

10.1. Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal

nº 14.133, de 2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa;

a) compensatória; e

b) de mora.
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III – impedimento de licitar e contratar;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.1.1.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  10.1.  poderão  ser  aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a”. 

10.1.2.  A sanção de advertência somente poderá ser aplicada de forma isolada em hipóteses de

inexistência de prejuízo ao erário, ao funcionamento dos serviços públicos ou aos munícipes, ainda

que indiretamente.

10.1.3 A advertência não poderá ser aplicada de forma isolada quando o fornecedor for reincidente.

10.1.4. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada na forma prevista no

art.7º do   Decreto n.º 199/2026  , não podendo ser inferior a 1% (um por cento) nem superior a 30%

(trinta por cento) do valor contratado.

10.1.5. A sanção  de  multa  moratória  prevista  no  art.  162 da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  será

calculada na forma prevista no art. 8º do   Decreto n.º 199/2026  , limitada a 10% (dez por cento) do

valor atualizado do contrato.

10.1.6. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:

I – retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, incluindo pagamentos decorrentes de

outros contratos firmados com o contratado;

II – descontado do valor da garantia prestada, se houver;

III – pago por meio de documento próprio de arrecadação do Município; ou

IV – cobrado judicialmente.

10.1.6.1. O não pagamento do valor integral das multas arbitradas poderá ser objeto de protesto, nos

termos do art. 1º da Lei Federal nº 9.492 de 1997.
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10.1.7. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública

Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos nos arts. 10 e 15 do Decreto Municipal nº

199/2026.

10.1.8. Será  aplicada  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

e  máximo  de  6  (seis)  anos,  observando-se  os  parâmetros  estabelecidos  no  art.  15  do Decreto

Municipal nº 199/2026, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.1.9. Os  demais  procedimentos  relativos  às  apurações  de  infrações,  aplicação  de  sanções

administrativas aos fornecedores, bem como as respectivas dosimetrias destas, serão regidos pelo

Decreto Municipal nº 199, de 7 de julho de 2026 e pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de

2021.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão  fundamentada,  registrada  em ata  e  acessível  aos  licitantes,  e  lhes  atribuirá  validade  e

eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na  Lei nº 9.784, de 29 de

janeiro de 1999.
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11.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento de que trata o item supra, a sessão pública somente poderá ser reiniciada

mediante aviso prévio no sistema eletrônico com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência,

e a ocorrência será registrada em ata.

12. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO RECEBIMENTO DA NOTA DE

EMPENHO

12.1. Constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  competente  homologará  o

procedimento licitatório.

12.2. Será emitida nota de empenho em substituição ao termo de contrato, nos termos do artigo 95

da Lei nº. 14.133/2021.

12.3. O licitante vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir do envio da Nota de

Empenho  para  acusar  o  seu  recebimento  ou  cumprir  a  obrigação  correspondente,  conforme  a

natureza do objeto, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de não atendimento da demanda.

12.4. Caso o adjudicatário se recuse a receber a Nota de Empenho ou deixe de cumprir a obrigação

correspondente, poderá ser convocado outro licitante, observada a ordem de classificação. 

13. DO PAGAMENTO

13.1. Para o efetivo pagamento a contratada estará sujeita ao cumprimento das disposições contidas

no Decreto 196/2018.

13.2. A nota fiscal/ fatura relativa a aquisição do objeto deverá ser apresentada junto a Unidade de

Liquidação  (UL)  da  Secretaria  Municipal  da  Fazenda  (SMF),  conforme  art.11  do  Decreto

012/2013.
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13.3. As  notas  fiscais/faturas  entregues  não  deverão  portar  vícios  ou  incorreções  que

impossibilitem  ou  atrasem  o  pagamento,  hipótese  em  que  a  contratada  suportará  os  ônus

decorrentes do atraso.

13.4. O objeto será pago em até 30 (trinta) dias a contar da data da entrega da nota fiscal/fatura na

Unidade de Liquidação da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), que deverá ocorrer até o 5º

(quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de:

13.4.1. Nota fiscal/fatura.

14. ANEXOS

14.1. Anexo I – Termo de Referência;

14.2. Anexo II – Modelo de Proposta;

14.3. Anexo  III  –  Modelo  de  declaração  de  enquadramento  no  art.  3º  e  não  incursão  nos

impedimentos do § 4º do mesmo artigo da lei complementar nº 123/06;

14.4. Anexo IV – Modelo de declarações relativas às exigências legais, inexistência de suspensão,

impedimentos  e/ou  inidoneidade,  art.  7º,  XXXIII  da  CF/88  e  do  artigo  156,  inciso  IV,  da  lei

14.133/21 e quadro societário, da procedência e preservação de documentos.

14.5. Anexo V– Minuta de contrato

Canoas, xx de xxx de 20xx.

FERNANDA KAMIANECKY

Secretária Municipal de Licitações e Contratos 
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EDITAL N.º 304/2026 AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Da definição do objeto

1.1.1.  Aquisição de materiais  diversos para atender  as necessidades  da Secretaria  Municipal  de

Habitação e Regularização Fundiária, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste instrumento.

1.1.2.  A descrição do (s) item (ns) e a(s) quantidade(s) da contratação encontram-se no Anexo I

deste Termo de Referência.

1.1.3.  Tendo em vista  a dispensa de elaboração do Estudo Técnico Preliminar  (ETP) para esta

contratação  direta,  as  especificações,  justificativas  e  requisitos  técnicos  foram  integralmente

consolidados neste Termo de Referência.

1.2. Da estimativa do valor da contratação e preço(s) máximo(s)

1.2.1.  O custo estimado da  contratação,  bem como o(s)  preço(s)  máximo(s)  unitário(s)  e  do(s)

lotes(s), quando for o caso, consta(m) no Anexo I deste Termo de Referência.

1.3. Da classificação do objeto

1.3.1.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto

Federal nº. 10.818/2021.

1.3.2. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles cujos

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital,  por meio de

especificações usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21.
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1.4. Da vigência da contratação

1.4.1. A contratação entrará em vigor após a data de recebimento da nota de empenho.

1.4.1.1.  Não serão admitidos aditivos contratuais após a entrega total dos quantitativos previstos

neste Termo de Referência, quando cabível.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A contratação visa atender  às demandas operacionais  e de vistoria de campo da Secretaria

Municipal  de  Habitação  e  Regularização  Fundiária  (SMHRF),  essencialmente  nas  ações  de

regularização fundiária urbana (REURB), fiscalização de áreas públicas e no atendimento itinerante

à comunidade.

2.2. Dimensionamento dos Quantitativos e Especificações dos Equipamentos:

a) Gazebos (02 unidades): Serão utilizados pelas equipes técnicas em ações externas e itinerantes da

Secretaria,  em  especial  nos  mutirões  de  cadastramento  fundiário  e  atendimentos  do  programa

'Prefeitura na Tua Casa'. O manuseio constante expõe o equipamento a desgastes naturais, rajadas

de  vento  ou  acidentes  operacionais  que  podem  danificar  suas  hastes  ou  lona,  tornando-o

temporariamente ou definitivamente inutilizável. A aquisição de 02(duas) unidades não só garante a

cobertura adequada em eventos simultâneos, protegendo servidores e a população de intempéries

(sol/chuva),  mas  também  a  reposição  imediata  do  equipamento  que  venha  a  sofrer  danos

temporários ou definitivos nos casos de utilização em um único evento.

b) Trenas Digitais a Laser (02 unidades): Destinadas às equipes de engenharia e topografia para

medições  internas  e  externas  de  precisão  de  até  50  metros  em edificações  e  lotes  urbanos.  O

quantitativo corresponde a 02 equipes simultâneas de vistoria técnica.

c) Trenas Longas em Fibra de Vidro (02 unidades): Essenciais para medições perimetrais de grande

porte e terrenos acidentados de até 50 metros onde a trena laser possui limitações de visibilidade

solar.  A fita  de fibra de vidro garante flexibilidade,  imunidade à corrosão e não condutividade

elétrica.
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d) Trenas Curtas em Aço de 10m com Autotrava (05 unidades): Equipamento individual distribuído

a cada um dos 05 fiscais/vistoriadores  para medições  rápidas  de alinhamentos,  compartimentos

habitacionais, aberturas e recuos prediais nas rotinas diárias da Secretaria.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1.  A solução consiste na aquisição e entrega integral de bens duráveis (gazebos e trenas) com

padronização de mercado, resistência para uso externo contínuo e garantias que assegurem o pleno

funcionamento e desempenho durante o exercício das atividades institucionais da SMHRF.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  Os materiais  fornecidos  deverão  ser  novos,  de  primeiro  uso,  fabricados  conforme normas

técnicas vigentes (ABNT/INMETRO quando aplicáveis), acondicionados em embalagens originais

e lacradas do fabricante.

5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade envolvem a exigência de durabilidade dos materiais (estrutura

galvanizada  com  proteção  antiferrugem  e  materiais  de  alta  resistência)  reduzindo  o  descarte

precoce, além do recolhimento de embalagens pelo fornecedor quando couber.

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1. Do prazo de entrega 

6.1.1. O(s) prazo(s) de entrega dos objetos deverá(ão) atender aos seguintes critérios:

a) O prazo de entrega do objeto não poderá ser superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contados a

partir do recebimento da Nota de Empenho.

6.1.2.  Caso  não  seja  possível  fornecer  o  objeto  na  data  prevista,  a  CONTRATADA  deverá

comunicar o CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 10 (dez) dias consecutivos
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de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Secretaria

requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.1.3.  A nota de empenho ou outro instrumento hábil será enviada à CONTRATADA via correio

eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, local e prazo de entrega.

6.1.4. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob

pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência.

6.2. Do local de entrega

6.2.1. O(s) local(is) de entrega do objeto será(ão):

a) Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária, no Setor Assessoria Técnica,

na Rua  Monte Castelo, n.º 340, Bairro  Nossa Senhora das Graças, fone  (51) 3425.7630, com

Daniel Silveira, segundas no horário das 12h às 18h; terças às quintas, das 08h às 17h; e, sextas-

feiras das 8h às 14h em dias úteis.

6.2.1.1.  Além  da(s)  entrega(s)  no(s)  local(is)  designado(s)  pelo  CONTRATANTE  deverá  a

CONTRATADA,  também,  descarregar,  armazenar,  instalar  e  montar  (caso  esteja  previsto  no

objeto), o objeto no(s) local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente,

com eventuais danos causados a estes.

6.3. Das condições de entrega

6.3.1.  Será  avaliado  o  acondicionamento  do  objeto  no  momento  da  entrega.  Desta  forma,

embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa,

não serão aceitos.

6.3.2. O número do empenho ou outro instrumento hábil deverá vir indicado em cada nota fiscal.

Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de acordo com o

empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.
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6.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,

imediatamente, notificada a CONTRATADA, que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado

pelo  fiscal  do  contrato,  ficando  entendido  que  correrá  por  sua  conta  e  risco  tal  substituição,

sujeitando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência.

6.3.3.1. A notificação de que trata o item anterior poderá ocorrer via correio eletrônico (e-mail),

desde que haja confirmação de recebimento pela CONTRATADA.

6.3.3.2.  A CONTRATADA deverá recolher o objeto entregue em desacordo com o licitado,  no

prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a notificação do CONTRATANTE. Após este prazo,

não ocorrendo a remoção do objeto, o CONTRATANTE poderá destinar o objeto para descarte ou

doação.

6.3.4. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.

6.3.5.  Caso,  no  momento  da  conferência,  sejam  identificadas  divergências,  toda  a  carga  será

devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de

horários do almoxarifado.

6.4. Do prazo de validade do objeto

6.4.1. Esta exigência não se aplica a esta contratação.

6.5. Da substituição do objeto

6.5.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas

constantes  na  nota  de  empenho  ou  outro  instrumento  hábil,  quando  for  o  caso,  enviado  pela

Secretaria requisitante.  Não serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na

proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes

condições:

a) o pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado da

comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à ofertada

na proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação.

ANO 2026 - Edição Complementar 7 - 3959 - Data 23/10/2026 - Página 27 / 64



b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o

caso,  obter parecer  favorável da amostra emitido pela  Secretaria  requisitante  de acordo com os

critérios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência.

6.5.1.1. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado.

6.5.1.2. Por apresentação entende-se os meios pelos quais se individualiza o item e tenham sido

solicitados no momento do preenchimento da proposta, tais como: marca, fabricante e modelo. 

6.6. Da documentação necessária na entrega do objeto

6.6.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto acompanhado da seguinte documentação:

6.6.1.1. A  nota  fiscal/fatura  deverá  ser  entregue  contendo  o  número  do  empenho  ou  outro

instrumento hábil. Não serão aceitas nota(s) fiscal(is) que não estejam rigorosamente de acordo com

o empenho ou outro instrumento hábil.

6.7. Da garantia do objeto

6.7.1. O período de garantia contratual do objeto será conforme prazo(s) indicado(s) na(s) alínea(s)

abaixo, ou pelo período fornecido pelo fabricante, se superior, contado(s) a partir do primeiro dia

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto:

a)  Itens 01 (Gazebo) e 02 (Trena Laser): Garantia mínima de 12 (doze) meses por tratar-se de

equipamentos eletrônicos e estruturas sujeitas a esforço mecânico contínuo em campo, sendo 12

meses  o  prazo  usual  de  fábrica  e  necessário  para  assegurar  a  durabilidade  frente  aos  riscos

operacionais.

b) Itens 03 (Trena Fibra de Vidro) e 04 (Trena Aço): Garantia mínima de 03 (três) meses (garantia

legal). Por tratar-se de ferramentas manuais de atrito sujeitas a desgaste natural de uso contínuo.

6.7.1.1. Caso o período de garantia oferecido pelo fabricante seja inferior ao estabelecido neste

subitem,  a  CONTRATADA  deverá  complementar  a  garantia  do  objeto  ofertado  pelo  período

restante.
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7. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO

7.1. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da licitação.

7.2.  Poderão  participar  desta  licitação  empresas  reunidas  em  consórcio  ou  isoladamente,  que

satisfaçam plenamente às condições do edital e termo de referência. 

7.2.1.  Em  relação  à  habilitação  econômico-financeira,  haverá  um  acréscimo  de  10%  para  o

consórcio,  em relação ao valor exigido para os licitantes individuais,  exceto se o consórcio for

formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte.

7.2.2. Não será permitida a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de

mais de um consórcio ou isoladamente.

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, o CONTRATANTE designará os servidores que

farão o recebimento,  nos termos do artigo 140, II,  "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte

forma:

a) provisoriamente, em até 10 (dez) dias consecutivos a contar da entrega, pelo responsável por seu

acompanhamento e/ou fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as

exigências do edital e seus anexos;

b) definitivamente,  por  servidor  responsável,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o

atendimento das exigências quantitativas e qualitativas, no prazo máximo de 20 dias consecutivos

contados após o recebimento provisório.

8.2.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
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9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Compete ao CONTRATANTE:

9.1.1. Receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas da execução do objeto contratado;

9.1.2. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não estiver

de  acordo  com  as  especificações  do  CONTRATANTE,  rejeitá-lo,  no  todo  ou  em  parte.  Do

contrário,  após a  análise  de compatibilidade entre  o contratado e o efetivamente  entregue,  será

lavrado o termo de recebimento definitivo;

9.1.3. Notificar à CONTRATADA, por  ESCRITO, podendo ser via correio eletrônico (e-mail),

desde que haja confirmação de recebimento pela CONTRATADA, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

9.1.5. Rejeitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA,

e/ou que apresentem vícios, defeitos ou incorreções, exigindo sua correção e/ou substituição, no

prazo máximo de  10 (dez) dias consecutivos, sob pena de suspensão do contrato, ressalvados os

casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE.

9.2. O  CONTRATANTE  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.  A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus

Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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10.1.1. Proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota

fiscal;

10.1.2. Considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento do objeto desta

contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou

à má interpretação de parte da CONTRATADA;

10.1.3. Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas,

tributários,  itens,  embalagens,  tarifas,  fretes,  seguros,  descarga,  transporte,  material,

responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade,

inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto desta contratação;

10.1.3.1. Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais,

os  instituídos  por  leis,  contribuições  sociais,  emolumentos,  fornecimento  de  mão  de  obra

especializada,  administração,  lucros,  equipamentos  e  ferramental,  transporte  de  material  e  de

pessoal,  estada,  hospedagem,  alimentação  e  qualquer  despesa,  acessória  e/ou  necessária,  não

especificada neste Termo de Referência;

10.1.4. Indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos causados em

razão da execução do contrato, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21;

10.1.5. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado;

10.1.6. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

10.1.7. Substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de Referência, ou não sendo

possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer

impugnação feita pelo CONTRATANTE;

10.1.8. Prestar informações sobre a utilização do objeto;

10.1.9. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a

execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas;
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10.1.10. Responder  pela  qualidade,  quantidade,  validade,  segurança  e  demais  características  do

objeto, bem como a observação às normas técnicas;

10.1.11. Não  subcontratar  o  objeto  deste  contrato,  salvo  esteja  expressamente  permitido  neste

Termo de Referência;

10.1.12. Prestar a garantia do objeto, manutenção e assistência técnica, caso exigida neste Termo de

Referência;

10.1.13.  Informar à Secretaria requisitante,  durante o período de vigência do contrato,  qualquer

alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo

com as  cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  n.º  14.133/21,  e  cada  parte  responderá  pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput).

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou do instrumento

equivalente,  o  cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 115,

§ 5.º).

11.3. A execução do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput).

11.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas,  no total  ou em parte,  o objeto do contrato ou do instrumento equivalente em que se

verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de  materiais  nela

empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119).

11.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato ou do instrumento equivalente,  e não excluirá nem
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reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei n.º

14.133/21, art. 120).

11.6. Somente  a  CONTRATADA será responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,

fiscais  e comerciais  resultantes da execução do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º

14.133/21, art. 121, caput).

11.6.1. A  inadimplência  da  CONTRATADA  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e

comerciais  não transfere à  Administração a responsabilidade  pelo seu pagamento  e  não poderá

onerar o objeto do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º).

11.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por

ESCRITO, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,  EXCEPCIONALMENTE, o

envio  por  correio  eletrônico  (e-mail),  desde  que  haja  confirmação  de  recebimento  pela

CONTRATADA.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado a cada entrega do objeto, acompanhado da respectiva nota fiscal,

até o 30.º dia consecutivo, após o ateste realizado pelo servidor responsável/fiscal do contrato. A

data do referido ateste será a mesma informada na emissão/inclusão do Termo de Recebimento

Definitivo.

12.2.  A  CONTRATADA  deverá  emitir  documento  fiscal  em  conformidade  com  a  legislação

tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento.

12.2.1.  Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra circunstância que

impeça  a  liquidação  da  despesa,  o  pagamento  será  interrompido  e  ficará  pendente  até  que  a

CONTRATADA  adote  as  medidas  saneadoras,  voltando  a  correr  na  sua  íntegra  após  a

CONTRATADA  ter  solucionado  o  problema,  seguindo  a  legislação  vigente  quanto  à  ordem

cronológica de pagamentos do CONTRATANTE.

12.3. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas

pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes.
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12.4. Para fins de adjudicação,  homologação e  empenho,  o  preço do item/grupo poderá sofrer,

automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de serem obtidos

valores unitários com  até duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas as casas

posteriores à segunda.

12.5. Poderá ser emitida nota de empenho em substituição ao contrato, nos termos do artigo 95, da

Lei  n.º  14.133/21,  quando se tratar  de  fornecimento  não-contínuo,  para  os  itens  com prazo de

entrega imediata, integral e dos quais não resultem obrigações futuras.

12.6.  Em  caso  de  atraso  pelo  contratante,  os  valores  devidos  à  contratada  serão  atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice nacional de preços ao consumidor amplo - IPCA.

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses,

contados da data do orçamento estimado;

13.1.1. Após o prazo inicial de 12 (doze) meses do subitem anterior, os preços iniciais poderão ser

reajustados,  mediante  a  aplicação,  pela  CONTRATANTE, do Índice  de  Preços  ao  Consumidor

Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE  exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.1.2.  O reajuste  deverá  ser  pleiteado  pela  CONTRATADA em até  90  (noventa)  dias  após  a

ocorrência  do lapso temporal  que  o autoriza,  nos  termos do subitem anterior,  desde  que ainda

vigente o contrato.

13.1.3.  Não requerido o reajuste no prazo previsto no subitem anterior, haverá a renúncia tácita a

este.

13.1.4. Os pedidos de reajuste deverão ser encaminhados diretamente à Secretaria Municipal da

Fazenda, aos cuidados do Gabinete do Secretário Adjunto da Despesa (SMF/GSAD).
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

14.1. Não haverá a exigência da garantia de execução contratual.

15. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS –

LEI N. 13.709/2018 (LGPD)

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a:

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

b)  cumprir  com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e dentro das

finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;

c)  guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força da

execução  do  contrato,  estendendo  tal  obrigação  a  eventuais  empregados,  assumindo  a

responsabilidade  e  as  consequências  advindas  da  sua  divulgação  não  autorizada  ou  utilização

indevida, inclusive cível e penal;

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, perda,

alteração ou divulgação não autorizada  de dados,  por escrito,  no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas contadas da descoberta da referida violação;

f)  fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos Dados Pessoais

possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas;

g)  implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto

sobre os titulares de dados, na medida do possível.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1.  Ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  dispostas  no  art.  155  da  Lei  Federal  nº

14.133/2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
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I – advertência;

II – multa;

a) compensatória; e

b) de mora.

III – impedimento de licitar e contratar;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.1.1.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  16.1. poderão  ser  aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a”.

16.1.2.  A sanção de advertência somente poderá ser aplicada de forma isolada em hipóteses de

inexistência de prejuízo ao erário, ao funcionamento dos serviços públicos ou aos munícipes, ainda

que indiretamente.

16.1.3 A advertência não poderá ser aplicada de forma isolada quando o fornecedor for reincidente.

16.1.4. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada na forma prevista no

art. 7º do Decreto n.º 199/2026, não podendo ser inferior a 1% (um por cento) nem superior a 30%

(trinta por cento) do valor contratado.

16.1.5. A sanção  de  multa  moratória  prevista  no  art.  162 da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  será

calculada na forma prevista no art. 8º do Decreto n.º 199/2026, limitada a 10% (dez por cento) do

valor atualizado do contrato.

16.1.6. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:

I – retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, incluindo pagamentos decorrentes de

outros contratos firmados com o contratado;
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II – descontado do valor da garantia prestada, se houver;

III – pago por meio de documento próprio de arrecadação do Município; ou

IV – cobrado judicialmente.

16.1.6.1. O não pagamento do valor integral das multas arbitradas poderá ser objeto de protesto, nos

termos do art. 1º da Lei Federal nº 9.492 de 1997.

16.1.7. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública

Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos nos arts. 10 e 15 do Decreto Municipal nº

199/2026.

16.1.8.  Será  aplicada  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos nos arts. 11 e 15 do Decreto

Municipal nº 199/2026, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d)  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.1.9. Os  demais  procedimentos  relativos  às  apurações  de  infrações,  aplicação  de  sanções

administrativas aos fornecedores, bem como as respectivas dosimetrias destas, serão regidos pelo

Decreto Municipal nº 199/2026 e pela Lei Federal nº 14.133/2021.
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17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s)

do(s) Órgão(s) requisitante(s), a ser(em) informada(s) no Pedido e Autorização (PA).

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1.  Dúvidas  referentes  ao  objeto  deste  instrumento  devem ser  sanadas  através  de  pedido  de

esclarecimento, o qual deve ser apresentado via sistema, nos termos do edital.

18.2. Fazem parte deste Termo de Referência:

18.2.1. Anexo I – Descrição do(s) item(ns) e quantidade(s) máxima(s) da contratação;

18.2.2. Anexo II – Forma e critérios de seleção do fornecedor;

DANIEL LEAL VIEIRA SILVEIRA

Matrícula 122978

Responsável pela elaboração do Termo de Referência

FABIANO SIQUEIRA

Matrícula 128219

Secretário Municipal da Habitação e Regularização Fundiária 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DOS ITEM(NS) E QUANTIDADE(S) MÁXIMA(S) DA CONTRATAÇÃO

Ite

m

Catmat

/

Catser

v

Descrição / Especificação

Unid.

medi

da

Quan

t.

Valor

máx.

unit.

(R$)

Valor

máx.

total

(R$)

1 632919 

Gazebo  dobrável/sanfonado  tipo

piramidal.  Estrutura  tubular

articulada/retrátil  com  montagem

rápida  sem  necessidade  de

parafusos  soltos.  Material  da

estrutura:  Aço  galvanizado  com

tratamento superficial antiferrugem.

Cobertura:  Tecido  poliéster.

Dimensões: 3,00 m (largura) x 3,00

m (comprimento) x 2,50 m (altura).

Acessórios  inclusos:  Bolsa  de

transporte  com  zíper  e  puxadores

duplos,  e  argolas  para

fixação/ancoragem  em  solo;

Garantia mínima de 12 meses.

unida

de
02

R$

477,75

R$

955,50

2 361595 Trena  a  laser. Especificações

mínimas:  Alcance  mínimo  de

medição:  50  metros;  Precisão

mínima:  ±  2  mm;  Bateria  interna

recarregável;  Carregamento  via

USB ou equivalente; Display digital

iluminado;  Funções  de  medição

unida

de

02
R$

204,24

R$

408,48
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contínua,  área  e  volume;  Proteção

mínima  IP54  ou  equivalente;

Fornecimento de cabo para recarga;

Garantia mínima de 12 meses.

3 234033

Trena longa em Fibra de Vidro.

Comprimento:  50  metros;  Fita

confeccionada  em  fibra  de  vidro;

Caixa  aberta  de  alta  resistência;

Sistema  de  recolhimento  por

manivela;  Graduação  em

milímetros e centímetros; Estrutura

resistente  para  uso  externo;

Garantia mínima de 03 meses.

unida

de
02 R$ 35,23 R$ 70,46

4 393217

Trena  curta  em  aço  autotrava.

Comprimento:  10  metros;  Largura

da  fita:  mínimo  25  mm;  Fita  em

aço; Sistema de autotrava;  Gancho

reforçado;  Corpo  em  material

resistente a  impactos; Presilha para

cinto;  Garantia  mínima  de  03

meses.

unida

de
05 R$ 24,30

R$

121,50

VALOR MÁXIMO TOTAL DA CONTRATAÇÃO (R$) R$ 1.555,94

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

1.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

1.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta por DISPENSA de licitação, na

forma do art. 75, II, da Lei n.º 14.133/2021.
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1.1.1. Da divisão da licitação: Adjudicação por item

1.1.2. Modo de Disputa: Aberto.

2. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DAS PROPOSTAS

2.1. Documentação técnica referente à proposta financeira

2.1.1. Não haverá a exigência de documentação técnica nesta contratação.

2.2. Apresentação de amostras

2.2.1. Não haverá a exigência de amostra(s) para esta contratação.

3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

3.1. Não haverá a exigência de qualificação técnica nesta contratação.

4. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA ASSINATURA DO CONTRATO

4.1. Não serão exigidos documentos na assinatura do Contrato.
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EDITAL N.º 304/2026 AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA

Emissão da Proposta:        /       / 202___.

Validade da proposta: 60 dias.

____________________________________________________________________

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador/preposto/credenciado
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EDITAL N.º 304/2026 AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO ART. 3º E NÃO

INCURSÃO  NOS  IMPEDIMENTOS  DO  §  4º  DO  MESMO  ARTIGO  DA  LEI

COMPLEMENTAR Nº 123/06

A licitante __________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o

nº  __________________________,  proponente  ao  Aviso  de  Dispensa  de  Licitação  nº

_____________,  instaurado pelo Município de Canoas, por intermédio da Diretoria de Licitações

da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos (SMLC), sob as penas da Lei, DECLARA estar

enquadrada na definição do art. 3° da Lei Complementar n° 123/06, pelo que pretende exercer o

direito de preferência conferido por esta Lei e que, para tanto, atende suas condições e requisitos,

não estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes de seu § 4º. 

.................................., ............ de............................. de 202___

____________________________________________________________________

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador/preposto/credenciado
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EDITAL N.º 304/2026 AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES RELATIVAS ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS,

INEXISTÊNCIA  DE SUSPENSÃO,  IMPEDIMENTOS  E/OU INIDONEIDADE,  ART.  7º,

XXXIII  DA  CF/88  E  DO  ARTIGO  156,  INCISO  IV,  DA  LEI  14.133/21  E  QUADRO

SOCIETÁRIO, DA PROCEDÊNCIA E PRESERVAÇÃO DE DOCUMENTOS

A licitante __________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº

__________________________, proponente ao aviso de Dispensa de Licitação nº  _____________,

instaurado  pelo  Município  de  Canoas,  por  intermédio  da  Diretoria  de  Licitações  da  Secretaria

Municipal de Licitações e Contratos (SMLC), sob as penas da Lei, DECLARA:

1)  não estar temporariamente suspensa de participar de licitação e/ou impedida de contratar com a

Administração, não ter sido declarada inidônea de licitar ou contratar com a Administração Pública;

2) não desenvolver trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos,

nem qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de

quatorze anos, demonstrando cumprimento do disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da CF/88 e do

artigo 68, inciso VI da Lei n° 14.133/2021. 

3) não possuir  em seu quadro societário,  servidores  efetivos  e/ou comissionados vinculados ao

município  de Canoas  ou de  suas  autarquias  e  fundações,  incluídos  na condição de sócios  e/ou

administradores.

4) que assume o compromisso de guardar todos os documentos originais/autenticados, anexados

eletronicamente ou apresentados para digitalização, se for o caso, pelo prazo de 10 (dez) anos, e

apresentá-los quando requeridos pela Administração Pública e assume total responsabilidade pelas

transações efetuadas pelo sistema. 
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5) que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, se for o caso,

são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei

Federal nº. 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal.

.................................., ............ de............................. de 202___

____________________________________________________________________

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador/preposto/credenciado
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO

Contrato n.º ___, de 20__

Aquisição  de  materiais  diversos  para  atender  as

necessidades da Secretaria Municipal de Habitação e

Regularização  Fundiária,  em  atendimento  à

demanda  da  Secretaria  Municipal  de  Habitação  e

Regularização Fundiária.

O  MUNICÍPIO DE CANOAS,  pessoa jurídica  de Direito  Público Interno,

inscrita no CNPJ sob o n.º 88.577.416/0001-18, com sede na Rua Quinze de Janeiro, n.º 11, neste

ato  representado  por  seu  Prefeito  Municipal,  Sr.  AIRTON  SOUZA,  doravante  denominada

CONTRATANTE, e de outro lado [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA], pessoa jurídica de

Direito Privado, com sede na [Endereço Completo], CEP __.___-___, inscrita no  CNPJ sob n.º

__.___.___/____-__,  doravante  denominada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  por

[REPRESENTANTE LEGAL / PROCURADOR], [Cargo/Função], conforme atos constitutivos da

empresa]  OU [procuração  apresentada  nos  autos],  por  este  instrumento  e  na  melhor  forma  de

Direito,  celebram o presente Contrato, objeto do Processo Administrativo n.º 26.0.000057415-4,

Edital n.º 304/2026, contratação direta por DISPENSA de licitação, com fundamento no art. 75,

inciso II, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, subordinando-se às disposições da sobredita lei,

Decreto Municipal n.º 549, de 26 de dezembro de 2023, e demais legislações pertinentes, bem como

das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Aquisição de materiais diversos para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Habitação e Regularização Fundiária, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1.2.  A execução do objeto do contrato está  expressamente  condicionada ao

Termo de Referência, à Proposta Financeira apresentada pela CONTRATADA e demais condições

constantes no Processo Administrativo n.º 26.0.000057415-4.
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1.3. O objeto deverá ser entregue nos locais indicados pelo CONTRATANTE,

obedecendo  o  estabelecido  no  TERMO  DE  REFERÊNCIA,  que  constitui  Anexo  do  presente

Contrato, quanto aos prazos e garantias.

1.4. É vedado à CONTRATADA realizar alteração social e modificação de sua

finalidade ou de sua estrutura que restrinjam sua capacidade de concluir o contrato.

1.5. É vedado à CONTRATADA subcontratar, total ou parcialmente, o objeto

contratado.

1.5.1.  A  subcontratação  depende  de  prévia  e  expressa  autorização  do

CONTRATANTE,  mediante  requerimento  motivado  da  CONTRATADA  acompanhado  da

documentação  que  comprove  a  qualificação  técnica,  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da

subcontratada.

1.5.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica que se enquadre

em qualquer das vedações de participação em licitação previstas no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021,

incluindo empresas/pessoas suspensas, impedidas de licitar ou declaradas inidôneas.

1.5.3.  A  subcontratação  não  altera,  reduz  ou  extingue  as  responsabilidades

diretas e exclusivas da CONTRATADA perante o CONTRATANTE quanto à perfeita execução do

objeto,  respondendo  a  CONTRATADA  integralmente  por  todos  os  atos,  falhas,  omissões  ou

prejuízos causados pelas subcontratadas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

2.1. O Contrato será executado através da aquisição remunerada de bens, para

fornecimento de uma só vez, nos termos do Art. 6º, X, da Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1. O valor total do contrato é de R$ ___,__ (valor por extenso).
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3.1.1. No valor disposto na subcláusula 3.1. estão incluídos, além do objeto

contratado,  os  encargos  sociais,  previdenciários,  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais,  bem  como

demais  encargos  incidentes,  os  tributos  (impostos,  taxas,  emolumentos,  contribuições  fiscais  e

parafiscais, etc.), o fornecimento de mão de obra especializada, materiais, a administração, o lucro e

deslocamentos de qualquer natureza, bem como qualquer outra despesa, ainda que não especificada

e que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto.

3.2. Tabela de Valores:

Lote /

Item
Descrição/Especificação

Unid.

medid

a

Quan

t.

Valor

unit.

(R$)

Valor total

(R$)

1

Gazebo  dobrável/sanfonado  tipo

piramidal.  Estrutura  tubular

articulada/retrátil  com  montagem

rápida  sem necessidade  de  parafusos

soltos.  Material  da  estrutura:  Aço

galvanizado  com  tratamento

superficial  antiferrugem.  Cobertura:

Tecido  poliéster.  Dimensões:  3,00  m

(largura)  x  3,00  m  (comprimento)  x

2,50  m (altura).  Acessórios  inclusos:

Bolsa  de  transporte  com  zíper  e

puxadores  duplos,  e  argolas  para

fixação/ancoragem  em solo;  Garantia

mínima de 12 meses. 

... ... $ $

2 Trena a laser. Especificações mínimas: ... ... $ $
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Alcance  mínimo  de  medição:  50

metros;  Precisão  mínima:  ±  2  mm;

Bateria  interna  recarregável;

Carregamento  via  USB  ou

equivalente; Display digital iluminado;

Funções de medição contínua,  área e

volume;  Proteção  mínima  IP54  ou

equivalente;  Fornecimento  de  cabo

para recarga;  Garantia  mínima  de  12

meses. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO (R$) $

3.3.  Nos  casos  de  reequilíbrio  econômico-financeiro do  Contrato,  a

CONTRATADA  deverá  apresentar  em  seu  pedido  os  documentos  comprobatórios  para  a

solicitação, devendo obrigatoriamente apresentar minimamente os seguintes documentos:

a) Planilha de valores ou documentação equivalente contendo os custos de cada

item da proposta inicial e os valores de cada item reequilibrados.

b) Documento que demonstre que o desequilíbrio dos valores são fatos alheios

à vontade e supervenientes.

c) Comprovação que o desequilíbrio ocorre de fato imprevisível ou previsível,

porém  de  consequências  incalculáveis,  desde  que,  seja  apresentado  todos  os  documentos  que

comprovem a ocorrência do evento.

d) Comprovação da variação cambial, tributária e/ou dos preços de cada item

mediante apresentação de notas fiscais, documentos de importação, orçamentos e outros.

e) Vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos

do particular.
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f) Memória de cálculo em conformidade com a variação dos preços.

g) Cópia do Contrato e Termos aditivos quando houver.

3.4.  A CONTRATANTE pode,  de  forma facultativa,  caso não comprovado

pelo CONTRATADA, calcular o reequilíbrio a contar da data de protocolo do pedido.

3.5.  O  CONTRATANTE  terá  o  prazo  de  até  90  dias  consecutivos para

responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

CONTRATADA, a contar da data de abertura da solicitação.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de

12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado pela Administração, nos termos do art.

92, §3º, da Lei n.º 14.133/2021.

4.1.1.  Após o prazo  inicial  de  12 (doze)  meses  da  cláusula  4.1.,  os  preços

iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

4.1.2.  O  reajuste  deverá  ser  pleiteado  em  até  90  (noventa)  dias  após  a

ocorrência do lapso temporal que o autoriza, desde que ainda vigente o contrato.

4.1.3. Não requerido o reajuste no prazo previsto na cláusula 4.1.2., haverá a

renúncia tácita a este, nos termos do art. 60, §3º, do Decreto Municipal n.º 549/2023.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1.  Para  o  efetivo  pagamento  a  CONTRATADA  estará  sujeita  ao

cumprimento das disposições contidas no Decreto n.º 196/2018.
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5.2.  O pagamento  será efetuado a cada entrega do objeto,  acompanhado da

respectiva nota fiscal, até o 30º dia consecutivo, após o ateste realizado pelo Fiscal do Contrato,

mediante apresentação de:

5.2.1. Nota fiscal/ fatura;

5.2.1.1.  As  Notas  Fiscais/Faturas  entregues  não  deverão  portar  vícios  ou

incorreções  que  impossibilitem  ou  atrasem  o  pagamento,  hipótese  em  que  a  CONTRATADA

suportará os ônus decorrentes do atraso.

5.2.2.  Termo  de  fiscalização  aprovado  e  emitido  pela  secretaria  municipal

responsável, conforme determina o Decreto n.º 196/2018.

5.3. Em caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à contratada serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do índice nacional de preços ao consumidor amplo – IPCA.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS

6.1.  O  prazo  de  vigência do  presente  Contrato  será  de  90  (noventa)  dias

consecutivos, a contar da data estabelecida na Ordem de Entrega, podendo ser prorrogado na forma

do art. 111 da Lei n.º 14.133/2021.

6.1.1.  Nos termos do art.  94 da Lei  nº  14.133/2021, a  eficácia  do presente

instrumento  fica condicionada à  sua divulgação no Portal  Nacional  de Contratações  Públicas  –

PNCP, a qual será providenciada pela Administração no prazo legal.

6.2.  O  prazo  para  entrega  total do  objeto  será  de  até  30  (trinta)  dias

consecutivos, a contar da data estabelecida na Ordem de Entrega, podendo ser prorrogado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

7.1. As despesas decorrentes do presente Contrato estão lastreadas na seguinte

dotação:
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Programa de Trabalho: 

Natureza da Despesa:

Fonte de Recurso: 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DO OBJETO

8.1.  A  CONTRATADA  garante  a  qualidade,  durabilidade,  perfeito

funcionamento e integridade do objeto contra quaisquer defeitos de fabricação, montagem, vícios

ocultos ou de qualidade.

8.1.1. O período total de garantia do objeto será de 12 (doze) meses, para os

itens  1  e  2,  composto  pela  garantia  legal  acrescida  da garantia  estendida  fornecida  pela

CONTRATADA, contados a partir do Recebimento Definitivo do objeto ou da emissão do Termo

de Aceite Definitivo.

8.1.2. Durante o período da garantia estendida, a CONTRATADA obriga-se a

realizar a manutenção corretiva,  reparo ou substituição do objeto, sem qualquer ônus financeiro

adicional  para  a  CONTRATANTE,  cobrindo  integralmente  os  custos  de  mão  de  obra,  peças,

componentes, frete, transporte e deslocamento de técnicos.

8.1.3. As chamadas para assistência técnica e reparos deverão ser atendidas no

prazo máximo de 24 horas, devendo a solução definitiva ou substituição do bem ocorrer no prazo

máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da notificação formal.

8.1.3.1. Os prazos de que trata a subcláusula 8.1.3. poderão ser prorrogados a

critério da CONTRATANTE.

8.1.3.2. Caso o reparo ou substituição do bem não ocorra no prazo estabelecido

na  subcláusula  8.1.3,  a  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  imediatamente  bem(ns)

substituto(s) com especificações iguais ou superiores (equipamento de backup/standby), para uso

provisório da CONTRATANTE até a efetiva regularização do(s) bem(ns) original(is).
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8.1.3.3. O descumprimento injustificado dos prazos de atendimento ou reparo

estabelecidos na cláusula 8.1.3. sujeitará a CONTRATADA às sanções administrativas previstas

neste  Contrato,  sem  prejuízo  da  execução  direta  da  manutenção  por  terceiros  às  custas  da

CONTRATADA.

8.1.4. O prazo da garantia estendida ficará suspenso durante todo o período em

que o bem permanecer inoperante ou indisponível para uso por pendência de manutenção, sendo tal

período computado para acréscimo ao prazo final da garantia.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1. Não será exigida a prestação de garantia de execução contratual.

9.1.1. A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais,

pelas multas aplicadas à CONTRATADA não pagas espontaneamente, pelos prejuízos causados à

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do objeto e pelas obrigações trabalhistas e

previdenciárias não honradas, quando aplicável.

9.1.2.  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado,  total  ou  parcialmente,  para  o

pagamento  de  multas,  indenizações  ou  qualquer  outro  débito  da  CONTRATADA,  esta  será

notificada para recompor o valor integral no prazo de  10 (dez) dias úteis, sob pena de rescisão

contratual e aplicação das penalidades cabíveis.

9.1.3. Na hipótese de alteração contratual que implique aumento do valor do

contrato ou de prorrogação de sua vigência, a CONTRATADA compromete-se a complementar o

valor da garantia ou apresentar aditivo da apólice/fiança no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da

assinatura do termo aditivo.

9.1.4.  A garantia  prestada  será liberada  ou restituída  à CONTRATADA no

prazo de até  90 (noventa) dias consecutivos após o encerramento da vigência do contrato ou da

emissão do Termo de Aceite Definitivo, desde que cumpridas integralmente todas as obrigações

pactuadas e atestada a ausência de pendências financeiras ou contratuais.
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9.2. A garantia poderá ser apresentada mediante a opção por uma das seguintes

modalidades:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco  Central  do  Brasil,  e  avaliados  por  seus  valores  econômicos,  conforme  definido  pelo

Ministério da Economia, no prazo estabelecido pelo Fiscal do Contrato;

b) Seguro-garantia, emitido por entidade seguradora devidamente autorizada

pela SUSEP, no prazo máximo de 1 (um) mês a contar da homologação da licitação;

c)  Fiança bancária, emitida por instituição financeira autorizada a operar no

País pelo Banco Central do Brasil, no prazo estabelecido pelo Fiscal do Contrato;

9.2.1. A não apresentação da garantia nos prazos estabelecidos neste Contrato

ensejará a aplicação de multa moratória diária de  [0,1%] sobre o valor global do contrato, sem

prejuízo de rescisão unilateral do contrato por descumprimento de cláusula contratual.

9.3. O prazo de validade da garantia prestada deverá cobrir todo o período de

vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O acompanhamento e a fiscalização do presente Contrato serão efetuados

pela  Secretaria  requisitante  que  designará  servidor  para  o  encargo  da  fiscalização,  conforme

disposição do Decreto Municipal  n.º  196/2018,  o  qual  deverá comunicar  à  CONTRATADA as

ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas e emitir o Termo de Fiscalização.

10.1.1. Além do exposto na cláusula 10.1., a fiscalização contratual seguirá os

procedimentos descritos no Termo de Referência.

10.2.  A  fiscalização  exercerá  rigoroso  controle  em relação  à  qualidade  do

objeto contratado, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas quando desatendidas as

disposições a ela relativas.
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10.2.1.  Quando  necessário,  serão  emitidas  notificações  à  CONTRATADA,

demonstrando objetivamente os descumprimentos contratuais verificados pela fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. O objeto do contrato será recebido, nos termos do disposto no art. 140 da

Lei n.º 14.133/2021:

11.1.1. PROVISORIAMENTE, em até 10 (dez) dias consecutivos a contar da

entrega, pelo responsável por seu acompanhamento e/ou fiscalização, com verificação posterior da

conformidade do material com as exigências do edital e seus anexos

11.1.2.  DEFINITIVAMENTE,  por  servidor  responsável,  mediante  termo

detalhado  que  comprove  o  atendimento  das  exigências  quantitativas  e  qualitativas,  no  prazo

máximo de 20 dias consecutivos contados após o recebimento provisório.

11.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando

estiver em desacordo com o contrato.

11.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade

civil pela solidez e pela segurança do objeto contratado, nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1.  Constituem  obrigações  da  CONTRATADA,  além  das  específicas  à

execução do objeto contratual  dispostas no TERMO DE REFERÊNCIA que integra  o presente

Contrato:

12.1.1. Conhecer detalhadamente todas as cláusulas deste Contrato e de seus

Anexos;

12.1.2. Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas

ao  objeto  deste  Contrato,  de  acordo  com  as  especificações  determinadas  no  Processo
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Administrativo  que  o  originou,  assumindo  a  responsabilidade  técnica  pelos  serviços  prestados,

pelos equipamentos e/ou acessórios disponibilizados;

12.1.3. Cumprir as legislações federal, estadual e municipal pertinentes, e se

responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie;

12.1.4.  Cumprir as exigências de reserva de cargos previstos em lei, bem como

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e

para aprendiz;

12.1.5.  Pagar  e  recolher  todos  os  impostos  e  demais  encargos  fiscais,  bem

como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de

acidente  de  trabalho,  que  forem  devidos  em  decorrência  do  objeto  deste  Contrato  conforme

exigência  legal,  sendo  a  única  responsável  no  tocante  ao  vínculo  empregatício  com  seus

profissionais, inclusive reclamações trabalhistas;

12.1.6. Manter durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as

obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

12.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstituir, ou substituir, às suas expensas,

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções e/ou

prestar serviços em conformidade com o cronograma estipulado pela CONTRATANTE;

12.1.8. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas do fornecimento dos

materiais e mão de obra necessários à execução do objeto contratado.

12.1.9. Obedecer fielmente a proposta apresentada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Constituir-se-ão obrigações do CONTRATANTE:

13.1.1. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos

e informações que se fizerem necessários à execução do Contrato;
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13.1.2.  Notificar  a  CONTRATADA,  formal  e  tempestivamente,  sobre  as

irregularidades observadas no cumprimento do Contrato;

13.1.3. Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas neste Contrato;

13.1.4.  Exercer  a  fiscalização  do  Contrato  por  técnicos  especialmente

designados;

13.1.5. Emitir termo de Fiscalização;

13.1.6.  Indicar,  formalmente,  o  gestor/fiscal  para  acompanhamento/

fiscalização da execução contratual;

13.1.7. Encaminhar a liberação dos pagamentos das faturas, após devidamente

analisadas e aprovadas pela fiscalização contratual;

13.1.8.  Informar  a  CONTRATADA, previamente  ao  início  da  execução  do

objeto contratado,  e sempre que julgar  necessários, todas as normas, as rotinas e os protocolos

institucionais que deverão ser seguidos para a correta e a satisfatória execução do Contrato, bem

como indicar e disponibilizar instalações necessárias à execução do mesmo;

13.1.9.  É  dever  do  CONTRATANTE,  sempre  que  houver  necessidade,

averiguada em processo formal, a aplicação à CONTRATADA das penalidades legais e contratuais;

13.1.10. Relacionar, caso necessário, as dependências das instalações físicas,

bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução do objeto, quando

for o caso, com a indicação do estado de conservação;

13.1.11.  Notificar  a  CONTRATADA, formal  e  tempestivamente,  através  da

Secretaria requisitante, por escrito, podendo ser na forma eletrônica, desde que haja confirmação do

recebimento, quanto ao não cumprimento de cláusulas do contrato.

13.2. Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATANTE:
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13.2.1. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando

devidamente uniformizados e identificados, aos locais de execução do objeto;

13.2.2.  Efetuar,  quando  julgar  necessário,  inspeção  com  a  finalidade  de

verificar a execução do objeto e o atendimento das exigências contratuais;

13.2.3. Exigir o afastamento e/ou a substituição imediata de empregado cuja

conduta  se  demonstre  inadequada,  insatisfatória  ou  incompatível  com  o  bom  andamento  da

execução contratual e com o cumprimento das atribuições designadas;

13.2.4.  Impedir  que  terceiros,  que  não  seja  a  empresa  CONTRATADA,

execute o objeto contratado;

13.2.5.  Rejeitar  o  objeto  em  desacordo  com  as  obrigações  assumidas  pela

empresa  CONTRATADA,  e/ou  que  apresentem  vícios,  defeitos  ou  incorreções,  exigindo  sua

correção e/ou substituição, no prazo estipulado pelo fiscal do contrato, sob pena de suspensão do

contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pela

CONTRATANTE;

13.2.6. Verificar,  antes de cada pagamento,  a manutenção das condições de

habilitação da CONTRATADA, mediante consulta à Certidão Negativa ou Positiva com efeito de

Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  para  comprovação,  dentre  outras  coisas,  do  devido

recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e

federais, conforme cada caso, e demais documentação exigida no Contrato;

13.2.7. Proceder a vistorias nos locais onde o objeto está sendo executado, por

meio do fiscal do contrato ou outros servidores devidamente designados, cientificando o preposto

da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas;

13.2.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares

cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES
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14.1. Pelo inadimplemento das obrigações, a CONTRATADA estará sujeita a

aplicação de sanções, conforme disposto nos arts. 156 e 157 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que

seguem:

I – advertência;

II – multa;

a) compensatória; e

b) de mora.

III – impedimento de licitar e contratar;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.1.1.  A aplicação de multa  de mora não impedirá  que a Administração a

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada

de outras sanções previstas neste contrato.

14.1.2.  As sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e IV da cláusula  14.1.  deste

contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a” do caput

deste contrato.

14.1.3. A sanção de advertência somente poderá ser aplicada de forma isolada

em hipóteses de inexistência de prejuízo ao erário, ao funcionamento dos serviços públicos ou aos

munícipes, ainda que indiretamente, e desde que o fornecedor não seja reincidente, nos termos do

Art. 5º do Decreto Municipal nº 199/2026.

14.1.4.  A sanção  de  multa  compensatória  será  aplicada  ao  responsável  por

qualquer  das  infrações  administrativas  previstas  no  art.  155  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,

calculada na forma prevista no art. 7º do Decreto n.º 199/2026, não podendo ser inferior a 1% (um

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado.
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14.1.4.1. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias de atraso na execução do

contrato,  restará  caracterizada  a  inexecução  contratual,  sem prejuízo  da  rescisão  unilateral  e  a

aplicação da multa compensatória.

14.1.4.2. A recusa em aceitar a Nota de Empenho, Ordem de Início de Serviços

ou Ordem de Entrega, sujeita à infratora a mesma penalidade aplicável pelo inadimplemento total

da obrigação.

14.1.5. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:

I  –  retido  dos  pagamentos  devidos  pelo  órgão  ou  entidade,  incluindo

pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o contratado;

II – descontado do valor da garantia prestada, se houver;

III – pago por meio de documento próprio de arrecadação do Município; ou

IV – cobrado judicialmente.

14.1.5.1. O não pagamento do valor integral das multas arbitradas poderá ser

objeto de protesto, nos termos do art. 1º da Lei Federal n.º 9.492 de 1997.

14.1.6.  Será aplicada  a sanção de impedimento  de licitar  e contratar  com a

Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos nos arts. 10 e 15

do Decreto Municipal nº 199/2026.

14.1.7.  Será  aplicada  a  sanção de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e

contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos no art. 15

do Decreto Municipal nº 199/2026, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

I  -  apresentar  declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
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II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846, de 1º de

agosto de 2013.

14.1.8. Os demais procedimentos relativos às apurações de infrações, aplicação

de sanções administrativas aos fornecedores, bem como as respectivas dosimetrias  destas,  serão

regidos pelo Decreto Municipal nº 199/2026 e pela Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

15.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do Contrato Administrativo

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das

hipóteses permitidas em Lei.

15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis

sobre  todos  os  contratos  de  suboperação  firmados  ou  que  venham  a  ser  celebrados  pela

CONTRATADA.

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art.  15 da LGPD, é

dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo

aquelas  em que houver  necessidade  de guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do
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cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente  enquanto  não  prescritas  essas

obrigações. 

15.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

15.7.  A  CONTRATADA  deverá  exigir  de  SUBOPERADORES  e

SUBCONTRATADOS  o  cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo

integralmente responsável por garantir sua observância.

15.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento

dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação

formulados. 

15.9.  A  CONTRATADA  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo

CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

15.10.  Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,

notadamente  aqueles  que  se  proponham a  armazenar  dados  pessoais,  devem ser  mantidos  em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

15.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável,  a  fim  de  garantir  a  reutilização  desses  dados  pela  Administração  nas  hipóteses

previstas na LGPD.

15.11. O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD,

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
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15.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão

ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEXTA  –  DAS  HIPÓTESES  DE  ALTERAÇÃO  E  EXTINÇÃO

CONTRATUAL

16.1. O contrato será extinto, via de regra, quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes contraentes, além das hipóteses dos artigos 137 e 138 da Lei 14.133/21.

16.2.  O  presente  Contrato  poderá  ser  alterado  na  forma  e  parâmetros

estabelecidos nos arts. 124 a 135 da Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA REGÊNCIA E DA VINCULAÇÃO

17.1.  O  presente  Contrato  rege-se  pelas  cláusulas  nele  constantes,  pelas

especificações do Processo Administrativo n.º 2_.0._________-_, do Termo de Referência e pela

Proposta  apresentada  pela  CONTRATADA,  bem  como  das  disposições  constantes  da  Lei  n.º

14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL

18.1. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao

CONTRATANTE ou a terceiros, nos moldes da legislação de regência, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade à fiscalização do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1.  A  CONTRATANTE  é  responsável  por  disponibilizar  acesso  aos

documentos e à legislação relacionada com o objeto do presente contrato.

19.2. A CONTRATADA não pode fazer uso ou divulgar dados e informações

relacionadas com este Contrato a terceiros ou a servidores da CONTRATANTE não designados

para interagir junto às atividades descritas na Cláusula Primeira.
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19.3.  Os  casos  omissos  ou  situações  não  explicitadas  nas  cláusulas  deste

contrato reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei n.º 14.133/2021 e demais normas e princípios

gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. As controvérsias decorrentes da execução do presente instrumento que

não  puderem  ser  solucionadas  diretamente  por  mútuo  acordo  entre  os  partícipes  deverão  ser

encaminhadas à Procuradoria-Geral do Município de Canoas, para prévia tentativa de conciliação e

solução administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionada à execução do

Contrato.

20.2. Não logrando êxito na tentativa de conciliação e solução administrativa,

será  competente  para  dirimir  as  questões  decorrentes  deste  instrumento  o  foro  da  Comarca  de

Canoas.

20.3. E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente

instrumento em formato eletrônico, para os devidos efeitos legais.

Canoas, data da assinatura eletrônica.

__________________________________

AIRTON SOUZA

Prefeito Municipal

_________________________________

REPRESENTANTE LEGAL

Cargo / Função

Razão Social da Contratada
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